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Assunto: Agéncias e Extensdes de Agéncia

O artigo 66.° do Regime Geral das Instituicdes de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo
Decreto-Lei n.° 298/82, de 31 de dezembro (RGICSF), estabelece que as instituices de crédito com sede
em Portugal devem proceder ao registo no Banco de Portugal, de um conjunto de elementos que incluem
o lugar e data de criacdo de filiais, sucursais e agéncias. Estéo sujeitas a idéntica obrigacao de registo as
instituicbes de crédito autorizadas em pais estrangeiro que disponham de sucursais em Portugal, nos
termos do artigo 67.° do RGICSF, bem como as sociedades financeiras, as instituigdes de pagamento e as
instituicbes de moeda eletrénica, nos termos, respetivamente, do n.° 2 do artigo 194.° do RGICSF e da
alinea c) don.® 1 do artigo 7.°, n.° 1, bem como do n.° 2 do artigo 34.° do Regime Juridico dos Servigos de

Pagamento e da Moeda Eletrénica (RUISPME), aprovado pelo Decreto-Lei n.° 91/2018, de 12 de novembro.

As exponenciais inovagdes tecnol6gicas vieram permitir a realizagdo de operagdes bancérias e outras
operacdes financeiras fora das agéncias, através de acesso remoto e em tempo real, o que tornou viavel a
criagdo de novas formas de prestacdo desses servigos, alterando-se, por essa via, a relagao tradicional

dos clientes com as respetivas agéncias.

Assim, importa regulamentar o registo das agéncias, dando enquadramento normativo a estas recentes
formas de prestagéo de servicos, clarificando as tipologias de agéncias que podem ser estabelecidas pelas

instituicbes e estabelecendo os elementos que devem constar do respetivo registo.

Neste contexto, vem reconhecer-se uma nova forma de prestacdo de servigos associada as agéncias
designada “extens&o de agéncia”, caraterizada sobretudo pela existéncia de uma dependéncia operacional

e funcional em relagdo a uma agéncia.

No exercicio da atividade através das extensdes de agéncia deve ser assegurado em permanéncia o
cumprimento das normas que regulam a comercializagdo de produtos e servigos bancarios nos mercados

de retalho, dos deveres legais estabelecidos em matéria de prevengao do branqueamento de capitais e do
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financiamento do terrorismo, assim como garantida a implementacdo e eficacia dos mecanismos de

controlo interno. Deve, ainda, ser assegurado o cumprimento do regime legal de recirculagdo de numerario.

Para efeitos do exercicio de uma supervisdo eficaz por parte do Banco de Portugal relativamente ao
cumprimento das referidas regras, é fundamental que esta autoridade de superviséo disponha de todas as
informagdes necessarias ao exercicio das suas competéncias. Neste mbito consagra-se, nomeadamente,
que a informacao relativa a existéncia de extensdes de agéncias constitui um elemento do registo das
proprias agéncias.

Por outro lado, considerando a evolugao legislativa e regulamentar em matéria de obrigagdes de reporte
de informagao para fins de supervisdo, em particular das demonstragdes financeiras, dos fundos prdprios
e requisitos de fundos préprios, a efetuar pelas instituicdes de crédito as autoridades de supervisdo
competentes, designadamente nos termos do Regulamento (UE) n.° 575/2013, do Parlamento Europeu e
do Conselho, de 26 de junho de 2013, bem como do Regulamento de Execugéo (UE) n.° 680/2014 da
Comissao, de 16 de abril de 2014, e ainda em conformidade com o previsto na Instru¢do do Banco de
Portugal n.° 5/2017, de 3 de abril, no que respeita as caixas econémicas anexas, sociedades financeiras,
instituicbes de pagamento e instituigdes de moeda eletrénica, revoga-se a Instrugéo do Banco de Portugal
n.° 100/96, de 17 de junho.

[O projeto do presente Aviso foi sujeito a consulta publica nos termos legais.]

Assim, o Banco de Portugal determina, no uso da competéncia que lhe é atribuida pelo artigo 17.° da
sua Lei Organica, aprovada pela Lei n.° 5/98, de 31 de janeiro, na sua redagéo atual, e ao abrigo dos artigos
120.°,121.°-A e 123.° do RGICSF, na sua atual redacéo, e da alinea c) do n.° 1 do artigo 7.° do Decreto-

Lei n.° 91/2018, de 12 de novembro, na sua redagao atual, o seguinte:

CAPITULO |

Disposicoes gerais

Artigo 1.°
Objeto
1 - O presente Aviso regulamenta, para efeitos das alineas a) e ll) do artigo 2.°-A, da alinea |) do artigo 66.°
e da alinea d) do artigo 67.°, todos do Regime Geral das Instituicdes de Crédito e Sociedades Financeiras,
aprovado pelo Decreto-Lei n.° 292/98, de 31 de dezembro, na sua atual redagéo, da alinea c) do n.° 1 do
artigo 7.° e do n.° 2 do artigo 34.°, do Regime Juridico dos Servigos de Pagamento e da Moeda Eletrénica,
aprovado pelo Decreto-Lei n.° 91/2018, de 12 de novembro, as tipologias de agéncias, bem como o
enquadramento aplicavel as extensdes de agéncia.
2 - O presente Aviso regulamenta o registo das agéncias, estabelecendo o elenco das informagdes a

remeter para esse efeito ao Banco de Portugal.
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Artigo 2.°
Ambito subjetivo
O presente Aviso é aplicavel as instituicdes de crédito, as sociedades financeiras, as instituicbes de

pagamento e as instituigdes de moeda eletrénica com sede em Portugal ou no estrangeiro, que disponham

de agéncias, sucursais em territério portugués, adiante designadas por Institui¢des ou Institui¢éo.

CAPITULOII

Agéncias

Artigo 3.°
Tipologias de agéncia
Em funcéo do local de atividade, a agéncia pode revestir as seguintes tipologias:
a) Agéncia fixa, quando a atividade seja exercida em bens imoveis, nomeadamente em prédios,
fracBes auténomas, espagos comerciais ou stands instalados em bens imoveis;
b) Agéncia mdvel, quando a atividade seja exercida em bens moveis, tais como veiculos

automoveis.

Artigo 4.°

Exclusao
Né&o s&o consideradas agéncias para efeitos do cumprimento dos deveres legais aplicaveis a esta figura os
locais onde se efetuam operagdes bancarias e outras operagdes financeiras apenas com recurso a meios

automaticos, incluindo nomeadamente as maquinas de distribuigao e de tratamento de notas.

CAPITULO Il
Extensoes de agéncias
Artigo 5.°

Disposicoes gerais

1 - As agéncias podem ter extensdes, designadas “extensdes de agéncia”.
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2 - As extensdes de agéncia sdo unidades de negdcio sem autonomia face as agéncias a que estdo
associadas, caracterizadas nomeadamente por uma dependéncia funcional e operacional em relagdo
aquelas.
3 - Cada agéncia pode estabelecer, no maximo, cinco extensdes.
4 - Em func&o do local de atividade, as extensdes de agéncia podem ser qualificadas de acordo com as
seguintes tipologias:
a) Extensdo de agéncia fixa, quando exerca a atividade em bens imdveis, nomeadamente em
prédios, fragbes autbnomas, ou ainda em espagos comerciais, stands instalados em bens iméveis;
b) Extensdo de agéncia moével, quando exerca a atividade em bens mdveis, tais como veiculos
automoveis.
5 - As extensdes de agéncias apenas podem existir em relacdo a agéncias fixas.
6 - Em cada extens&o de agéncia deve encontrar-se afixada, em local bem visivel, a informagéo de que se
trata de uma extensdo de agéncia, com identificacdo da agéncia da qual se encontra na dependéncia

funcional e operacional e dos produtos e servigos disponibilizados na extenséo de agéncia.

Artigo 6.°
Dependéncia

1 - A dependéncia funcional e operacional da extenséo de agéncia em relagdo a uma agéncia deve estar
devidamente documentada, devendo ser clara, transparente e objetiva no que respeita as competéncias e
responsabilidades da agéncia e das respetivas extensdes, nomeadamente as linhas de reporte e de
diregéo.

2 - Os meios humanos afetos as extensdes de agéncia devem ser, em exclusivo, colaboradores com vinculo
contratual a Institui¢do, alocados a agéncia associada, com conhecimentos e competéncias adequados em

relacdo aos produtos e servigos disponibilizados nas extensdes.

Artigo 7.°
Operagdes permitidas a extensado de agéncia

1 - Na extensdo de agéncia podem ser realizadas todas as operagfes que sédo efetuadas na agéncia da
qual dependem.

2 - As Instituicdes devem estabelecer procedimentos que, de forma adequada e sistematizada, permitam
identificar as operagdes disponibilizadas na extensdo de agéncia, 0 seu modo de execugédo e em que
termos se verifica a validag&o ou aprovagéo da agéncia da qual a extensao depende.

3 - Quando atuam através da extenséo de agéncia, as Instituicdes devem assegurar o integral cumprimento
das normas legais e regulamentares aplicaveis & comercializagdo de produtos e servigos bancarios,

designadamente as referentes ao livro de reclamagdes, ao pregario, aos servicos minimos bancérios, a
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publicidade de produtos e servigos financeiros, a preven¢do do branqueamento de capitais e do

financiamento do terrorismo e as medidas de seguranca obrigatérias.

Artigo 8.°

Partilha de Espaco pelas Instituigoes
1 - No exercicio da sua atividade através de agéncia ou extens&o de agéncia, sempre que uma Instituicao
partilhe 0 mesmo espaco com outras Instituigdes, a area de atendimento ao publico que se lhe encontra
reservada deve ser distinta e separada das restantes areas afetas a outras Instituigdes.
2 - As agéncias e extensdes de agéncia, na partilha de espaco referida no nimero anterior, devem ter
afetas a sua area de atendimento ao publico meios técnicos, materiais, humanos e publicitarios proprios e
exclusivos, por forma a permitir a clara identificagéo da Instituicdo atuante.
3 - Dentro do mesmo espago, € proibida a exploragédo ou utilizacdo da mesma area de atendimento ao
publico por Instituicdes distintas.
4 - Os nimeros anteriores aplicam-se, ainda, a atuac&o das Instituicdes, através de agéncias ou extensao

de agéncia, em situagdes de partilha de espago com entidades que desenvolvem atividade nao financeira.

Artigo 9.°

Registo de agéncias no Banco de Portugal

1 - As Institui¢des abrangidas pelo presente Aviso devem, no prazo de 30 dias a contar da data do facto,
registar junto do Banco de Portugal os seguintes elementos relativos as agéncias:

a) Tipologia da agéncia nos termos do artigo 3.° do presente Aviso;

b) Extensdes de agéncias, caso existam, incluindo a respetiva tipologia, nos termos do artigo 5.°, n.%

3 e 4 do presente Aviso, bem como quanto a estas os elementos referidos nas alineas seguintes;

c) Data de abertura;

d) Morada ou zona de atuag&o.
2 — Para efeitos de instrugdo do processo de registo, as Instituigdes devem remeter ao Banco de Portugal
as informagbes necessarias a supervisdo das agéncias e respetivas extensdes de agéncia,
designadamente o respetivo horario de funcionamento e itinerario, se aplicavel e, no caso das extensdes
de agéncias, o elenco das operacles a realizar e a descri¢do detalhada da dependéncia funcional e
operacional em relacdo a agéncia da qual dependem.
3- As informagdes mencionadas no nimero anterior devem ser transmitidas conforme modelo anexo ao
presente Aviso (Anexo l), que se encontra disponivel no [PAR ou SIRES, em fungéo da data de

entrada em vigor deste Ultimo sistema].
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4 — Para efeitos dos artigos 66.°, alinea 0) e 71.°, n.° 1 do Regime Geral das Institui¢des de Crédito e
Sociedades Financeiras, devem ser comunicadas ao Banco de Portugal quaisquer alteracdes aos
elementos referidos no presente artigo, no prazo de 30 dias ap6s a ocorréncia do facto.

5 - 0 Banco de Portugal pode, a todo o tempo, solicitar informagdes complementares sobre as agéncias e
respetivas extensdes de agéncia.

6 - Caso uma agéncia seja transformada em extensdo de agéncia, deve ser requerido o cancelamento do
registo da agéncia transformada e comunicados os elementos da extensdo de agéncia nos termos dos
numeros anteriores para efeitos do registo previsto no nimero anterior.

7- Sempre que tenha conhecimento de factos que demonstrem a falta de dependéncia funcional e
operacional da extens&o de agéncia face a agéncia, o Banco de Portugal pode exigir que a Instituicdo
promova a regularizagdo da situagdo ou a retificagdo do registo, para efeitos dos artigos 66.°, 67.° e

seguintes do Regime Geral das Instituicdes de Crédito e Sociedades Financeiras.

CAPITULO IV

Disposigoes transitorias e finais

Artigo 10°
Disposicao transitdria
1 - As comunicacdes relativas as extensdes de agéncia previstas no artigo 9.° devem ser efetuadas até 45
dias Uteis apds a entrada em vigor do presente Aviso.
2 - As Instituigdes dispdem de um prazo de 3 anos, a partir da data de entrada em vigor do presente Aviso,
para procederem as alteragdes a sua forma de atuagéo necessérias a dar cumprimento ao disposto no
artigo 8., n.° 4.

Artigo 11°
Disposi¢ao revogatéria

E revogada a Instrugdo do Banco de Portugal n.° 100/96, de 17 de junho.

Artigo 12°
Entrada em vigor

O presente Aviso entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicagéo.
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Anexo | - Transmissao das informagoes previstas no n.° 2 do artigo 9.° do presente Aviso

l. Horario de funcionamento da Extenséao de Agéncia

Hora de abertura: Inserir texto.
Horario de almogo (preencher quando aplicavel):
Inicio: Inserir texto.
Fim: Inserir texto.
Hora de encerramento: Inserir texto.
Dias de funcionamento (selecionar as opgdes aplicaveis):
L1 22 Feira [0 32 Feira O 42 Feira I 52 Feira O 62 Feira [J Sabado [I Domingo

1. Itinerario
(descreva o itinerario completo — aplicavel apenas a extensdes de agéncia moéveis)

Inserir texto.

M. Elenco das operagées a realizar através da Extensado de Agéncia
(em formato de listagem)

Inserir texto.

Iv. Descrigao detalhada da dependéncia funcional e operacional existente entre a agéncia
e a Extensao de Agéncia

Inserir texto.

V. Observagoes

Inserir texto.



